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RECURSO NR.: 106.040 - IRP3 	 - EX: 1989

RECORRENTE : PICCHI LTDA. ADMINISIRAÇA0 e PARTIC1PAÇUES Sic

RECORRIDA : DRE EM SOROCABA - SP

CMFL/

IRPJ - LUCRO INFLACIONARIO REALIZADO - O lucro in-
flacionario nWo realizado pode ter sua trabutaçA-o
dlterida, observado, no entanto, o percentual mí-
nimo de 5% de realeza0o em cada período-base (Ex.
1989).

Vistos, relatados e discutidos oa presentes auto% de 

recurso interposto por P1CCH1 IADA. ADMINISWAÇAD e PARLICIPAOTES

Sie

ACORDAM os Membros da Ouinta ~ara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, porunani dade	 o	 vmi	 de vtos, NEGAR pro im	 oento a

recurso, nos termos do relatório e voto que passam

n t	 u	

a Integrar o pre-

see jlgado.

Sala das Sessães em 24 de janeiro de 1994

éli
GEL' DEPINE P1	 DELDQUE	 - PRESIDEN1E

- -CHAIO CALDEI A	 - RELATOR

VISTO EM	 s, e 'e EIB IRO OSTA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSAO DEe	 1 NOV 19'	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: GILBERTO CONGRO BASTOS, LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, NISSAO

ARITA, OACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER e AFONSO CELSO MITOS LOU-

RENÇO. Ausente justificadamente o Conselheiro José do Nascimento Dias.
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RECURSO NR.: 106.040

RECORRENTE : PICCHI LTDA. ADMINISTRAÇão e PARTICIPAÇOES S/A

RELATDRIQ

PICCH1 LTDA. ADMINISTRAÇâO e PARTICIPAÇOES S/C, com se-

de na cidade de Salto/SP,. recorre a este Conselho de Contribuintes da

decisão da autoridade administrativa de primeiro grau, que indeferiu

sua impugnação ao lançamento suplementar do exercício de 1989, retiti-

- cado às fls. 5.

Trata-se de tributação da parcela de 5% do lucro infla-

cionário acumulado na forma do art. 23 do Decreto-Lei nr. 2341/87 e

Decreto-Lei nr. 2429/88, art. 9.

Na impugnação ao lançamento retiticado arguiu o sujeito

passivo a inconstitucionalidade dos referidos diplomas legais, uma vez

que nunca auferiu qualquer rendimento através de taturamento, dividen-

dos, ou qualquer outro tipo de receita.

Após a informação fiscal de fls. 28/31, a autoridade

singular decidiu a lide , mantendo o lançamento sob o fundamento de

que pelo ao menos a parcela de 5% do lucro intlacionário acumulado de-

ve ser oferecido à tributação , como previsto nos Decretos-leis nr.

2341/87 (art. 23) e 2429/88 (art. 9).

Irresignado recorre o sujeito passivo a este colegiado,

reafirmando suas razbes iniciais e aduzindo que o lançamento não pode

prevalecer no entendimento de que não possui disponibilidade económica

ou jurídica sobre a renda correspondente, o que só ocorrerá na reali-

zação do lucro inflacionário.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro MARCIO MACHADO CALDEIRA, Relator

O recurso é tempestivo e dele conheço.

Conforme consignado em relatório, trata-se de verificar

a procedência da tributação da parcela de 5% do lucro inflacionário

acumulado.

Segundo as disposições legais o saldo credor da corre-

ção monetária será computado na determinaçao do lucro facultando a lei

o diferimento desta tributação, observadas as condiçoes previstas no

Decreto-lei nr. 2341/87, vigente para o período-base em exame.

Dentro das condiçbes para o diferimento da tributação

questionada, prevê o art. 23 deste Decreto-lei, alterado pelo art. 9.

do Decreto-lei nr. 2429/88, que deverá ser considerado realizado em

cada periodo-base, no mínimo 5% do lucro inflacionário acumulado.

Desta forma, o lançamento foi constituído dentro da

conformação legal, sendo improcedente o argumento de inconstituciona-

lidade dos mencionados diplomas legais, não só por falta de fundamen-

tação, como por falecer a este colegiado administrativo o exame da

constitucionalidade das leis.

Igualmente, não há incompatibilidade destes dispositi-

vos com o art. 43 do CTN, uma vez que há a disponibilidade jurídica do

rendimento da correção monetária.

Pelo exposto, voto no sentido de negar provimento ao

recurso.

Brasília (DF), 24 de janeiro de 1994

'r *DO CA EIRA - RELATOR
n
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